
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.039 - MG (2019/0058443-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FRANCISLAINE BORGES DA ROCHA 
ADVOGADO : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

COPASA MG 
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA BATISTA BAETA CONDESSA  - 

MG095347 
   SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N
   MARCELA FONTENELLE GRILLO  - MG149096 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por FRANCISLAINE 

BORGES DA ROCHA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 5ª Câmara do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento de apelação, assim 

ementado (fls. 273e):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -AÇÃO INDENIZATÓRIA - 
CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS PRELIMINARES - NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO - INÉPCIA DA PEÇA - 
INOCORRÊNCIA - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
1. Deve ser conhecido o recurso que apresenta a exposição de fato e do 
direito e as razões do pedido de reforma da sentença, atendendo aos 
requisitos estipulados pelo art. 1.010 do CPC.
2. Comprovado que a autora reside no Município de São Francisco e que 
possui vínculo jurídico com a prestadora de serviços - Copasa, é de se 
reconhecer a legitimidade ad causam para o ajuizamento da ação 
indenizatória com vistas à reparação de danos morais sofridos em virtude 
de cadáver encontrado no reservatório de água da cidade.
3. Preliminares rejeitadas.
MÉRITO - INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - 
COPASA - CADÁVER ENCONTRADO NO RESERVATÓRIO DE 
ÁGUA - LIQUIDO PRÓPRIO PARA O CONSUMO - DANOS MORAIS 
NÃO COMPROVADOS 
1. A concessionária de serviço público responde pelos seus atos de forma 
objetiva, bastando a demonstração, pelas vítimas, da existência do dano e 
do nexo causal entre a conduta do ente administrativo e o prejuízo 
sofrido.
2. A existência de dano efetivo é pressuposto necessário para a 
responsabilização civil, sob pena de caracterização de enriquecimento 
sem causa.
3. A dificuldade de conceituação do dano moral não pode levar à 
banalização do instituto, que, justamente por não ser aferível 
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objetivamente, tem se tornado escopo para abusos das mais diversas 
ordens, estimulando o demandismo e a judicialização das relações 
interpessoais.
4. Embora seja desconfortável a constatação de que havia um cadáver no 
reservatório de água que abastecia a cidade, não houve qualquer prova 
de que o evento abalou psicologicamente a requerente ou causou-lhe 
qualquer tipo de dano, mormente diante do laudo pericial em que se 
constatou que o liquido estava próprio para o consumo.
5. Recurso não provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 305/311e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 8, 14, § 1°, 22, parágrafo único, do Código de Defesa do 

Consumidor e art. 927 do Código Civil – “No caso dos autos, 

conforme demonstrado na ementa transcrita, o Tribunal a quo  

desconsiderou estar diante de uma relação consumerista e que, 

diante da INCONTROVERSA distribuição de água envolta a 

restos mortais de um cadáver humano, o Código de Defesa do 

Consumidor prevê o dever de indenizar. Sendo suficiente o risco à 

saúde do consumidor para existir o dever de indenizar. Não 

exigindo, o CDC, o efetivo dano à saúde. O art. 927 do CC/02 

também impõe o determina o dever de indenizar [...]. Portanto, a 

correta aplicação do Código de Defesa do Consumidor e do 

Código Civil Brasileiro prevê o dever de indenizar” (fl. 318e). 

Com contrarrazões (fls. 331/342e), o recurso foi inadmitido (fl. 348/351e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 

383e).

Inicialmente distribuído ao Sr. Ministro Antônio Carlos Ferreira (fl. 376e), 

Sua Excelência declinou da competência para processar e julgar o presente recurso (fls. 

377/379e).

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou a ausência de comprovação de que a presença do cadáver 

no reservatório de água do Município teria causado abalo moral indenizável, nos 

seguintes termos (fls. 280/283e):

In casu, na esteira da bem lançada sentença de primeiro grau, não vejo 
como presumir o dano moral, como pretende a apelante. É incontroverso 
que, no dia 07.04.2011, foi encontrado em um dos reservatórios da 
Copasa, responsável pelo abastecimento de toda a Cidade de São 
Francisco, um cadáver em avançado estágio de decomposição, como se 
colhe da f.25.
A situação causou desconforto aos munícipes, que se mobilizaram e 
procuraram providências perante o Ministério Público local, o qual 
ajuizou uma demanda coletiva para defender os interesses dos cidadãos 
de São Francisco.
Contudo, a presença do cadáver no reservatório de água, por si só, não 
patenteia que a recorrente, isolada e especificamente, sofreu danos 
morais em decorrência do fato.
Não se trata, a meu ver, de hipótese excepcional de dano moral in re 
ipsa. Embora seja desconfortável a constatação de que havia um "corpo 
estranho" na água que abastecia as casas da cidade, não existiu qualquer 
prova de que o evento abalou psicologicamente a apelante ou violou seus 
direitos da personalidade, sendo certo que o mero desgosto não pode ser 
confundido com dano moral.
Registre-se que, em inspeção realizada um dia antes do encontro do 
cadáver no reservatório (06.04.2011) pela Gerência Regional de Saúde 
de Januária, órgão vinculado ao Estado de Minas Gerais, constatou-se 
que a água de São Francisco - coletada em locais diversos da cidade, e, 
inclusive, na Estação de Tratamento da Copasa - estava em 
conformidade com o padrão microbiológico de potabilidade (f.55/62), do 
que se conclui que o líquido distribuído à população manteve suas 
características quanto à coloração, odor e paladar, tendo ocorrido toda a 
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mobilização apenas após a divulgação da informação, pela própria 
concessionária, de que o corpo havia sido encontrado em sua unidade.
Ainda que o evento narrado cause desconforto ou desgosto, diante da 
ausência de provas, não é possível aferir se as suas consequências, em 
relação à recorrente, caracteriza efetivo dano imaterial.
A apelante simplesmente dispensou a produção de provas (f.188), não 
havendo nos autos qualquer elemento que demonstre a real repercussão 
do caso em sua vida, se houve alguma alteração em sua rotina ou 
turbação psíquica - circunstâncias que sequer restaram aventadas de 
forma especifica e concreta na exordial.
Destarte, não comprovado o dano, não há de se falar em dever de 
indenizar.
A respeito, cito trecho do voto do douto Desembargador Cláudio Costa, 
que afastou o dano moral em hipótese semelhante, na qual se encontrou 
um cadáver na rede de distribuição de água da Comarca de Aimorés:
(...)
A demonstração do dano moral efetivo, além de exigida pelos arts. 186 e 
927 do CC/2002, tem o condão de afastar da proteção do Judiciário as 
demandas meramente oportunistas, daqueles que, motivados pelos 
advogados ou pelo sucesso de outros munícipes, ingressam com ações 
fabricadas apenas para obter um "dinheiro extra", em evidente propósito 
de enriquecimento sem causa.
No caso em exame, a recorrente permaneceu apenas no campo da 
retórica, limitando-se a fazer alusões impertinentes, sem, contudo, provar 
o dano moral alegado, ônus que lhe competia.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, o estabelecimento de indenização pelo dano moral sofrido, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FORNECIMENTO DO 
ÁGUA. CADÁVER HUMANO ENCONTRADO EM 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, 
535, I e II, DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 22 E 23 DA LEI N. 8.078/90. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO A 
ENSEJAR A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
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(REsp 1418821/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 03/02/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CADÁVER 
ENCONTRADO NO RESERVATÓRIO DE ÁGUA DA CIDADE. 
DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1562408/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 13/10/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CADÁVER 
ENCONTRADO NO RESERVATÓRIO DE ÁGUA. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada em 22/09/2015, 
na vigência do CPC/73. II. Na origem, trata-se de ação proposta em 
desfavor da Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA, 
objetivando a condenação desta em indenização por danos morais, em 
decorrência de ter sido encontrado cadáver humano em estado de 
decomposição, no reservatório de água da ré, no Município de São 
Francisco/MG.
III. O acórdão recorrido, mantendo a sentença de improcedência, 
concluiu, à luz das provas dos autos, que não teria sido demonstrada a 
culpa da ré, nem o dano moral. Afirmou o acórdão recorrido que, "no 
caso em tela, por intermédio de todo o contexto probatório dos autos, 
tem-se a comprovação de que foi encontrado em um dos reservatórios de 
água para abastecimento da cidade de São Francisco, um cadáver 
humano em avançado estágio de decomposição. Não se tem a 
certeza/convencimento de que a água deste reservatório específico é 
disponibilizada a toda população da cidade ou se, apenas, a uma parte 
dela, localizada em território distinto. Entretanto, ainda que tal tivesse 
sido comprovado, isto é, que o reservatório referido servia de água ao 
território onde se encontra localizada a residência específica da 
autora/apelante, resta claro que este fato, por si só, não pode ser tomado 
como um evento danoso à sua moral.
Muito menos das pessoas, em geral, destinatárias do serviço de água 
naquele território de serviço d'água. E isto porque, conforme 
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comprovado nos autos e anotado pela douta sentença, o resultado do 
laudo técnico realizada em amostra da água coletada, afasta, 
peremptoriamente, a possibilidade de qualquer malignidade ou doença 
causada por sua ingestão, devido a ausência de dados/requisitos de que 
nela pudesse constar elementos caracterizadores de insalubridade e/ou 
não potabilidade. Comprovado, ao contrário, que era a água 
perfeitamente apropriada para o consumo humano. Ademais, diante dos 
mecanismos técnicos modernos e de elevado padrão, com a finalidade 
maior de limpeza da água e que dela retiram toda a impureza capaz de 
influir na sua qualidade de consumo, isto é, de ser total e perfeitamente 
potável". Assim, conclusão em contrário encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Em casos idênticos, confiram-se: STJ, REsp 1.418.821/MG, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/02/2017; 
REsp 1.605.816/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/11/2016; STJ, AgRg no REsp 1.562.408/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2016; 
EDcl no REsp 1.402.626/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/05/2015.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1549102/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
26/04/2017).

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, 

do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 

dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 

julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
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15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 
8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015, destaque meu).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.
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Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto já alcançado o limite previsto no 

§ 2º, do mencionado dispositivo legal (fl. 283e).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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